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MOÇÃO Nº 145, DE 2020
A presente moção objetiva apelar ao Presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia e ao Presidente do Senado Davi Alcolumbre para que sejam majoradas as penas para o crime de estupro e suas variáveis.

Como é de conhecimento geral, na última semana um caso de estupro de vulnerável chocou o país por seus desdobramentos e pelos abusos contínuos ao longo de 4 (quatro) anos cometidos contra uma criança de 10 (dez) anos, que ocasionou uma gestação de alto risco, colocando a vida da vítima em risco, além de causar danos psicológicos em decorrência da violência sofrida.
De acordo com o código Penal Brasileiro, as penas para o crime de estupro variam de acordo com a prática, vítima e resultado, conforme se observam os artigos a seguir, ipsis litteris:
Estupro
Artigo 213. Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso: (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)
Pena - reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos. (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)
§ 1o Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave ou se a vítima é menor de 18 (dezoito) ou maior de 14 (catorze) anos: (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)
Pena - reclusão, de 8 (oito) a 12 (doze) anos. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)
§ 2o Se da conduta resulta morte: (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)
Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)
Artigo 214 - (Revogado pela Lei nº 12.015, de 2009)
Estupro de vulnerável (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)
Artigo 217-A. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos: (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)
Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)
§ 1o Incorre na mesma pena quem pratica as ações descritas no caput com alguém que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do ato, ou que, por qualquer outra causa, não pode oferecer resistência. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)
§ 2o (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)
§ 3o Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave: (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)
Pena - reclusão, de 10 (dez) a 20 (vinte) anos. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)
§ 4o Se da conduta resulta morte: (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)
Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)
§ 5º As penas previstas no caput e nos §§ 1º, 3º e 4º deste artigo aplicam-se independentemente do consentimento da vítima ou do fato de ela ter mantido relações sexuais anteriormente ao crime. (Incluído pela Lei nº 13.718, de 2018)
Artigo 127 - As penas cominadas nos dois artigos anteriores são aumentadas de um terço, se, em consequência do aborto ou dos meios empregados para provocá-lo, a gestante sofre lesão corporal de natureza grave; e são duplicadas, se, por qualquer dessas causas, lhe sobrevém a morte.
Artigo 128 - Não se pune o aborto praticado por médico: (Vide ADPF 54)
Aborto necessário

I - se não há outro meio de salvar a vida da gestante;

Aborto no caso de gravidez resultante de estupro

II - se a gravidez resulta de estupro e o aborto é precedido de consentimento da gestante ou, quando incapaz, de seu representante legal.
Em breve avaliação da legislação penal, é possível observar que as penas não atingem o limite máximo de pena, sendo ínfimas perto da violência dos danos causados, pois variam entre 6 (seis) e 30 (trinta) anos em casos que resultem morte ou lesão corporal.

Conforme se observa a seguir, as penas não atingem o limite máximo de 40 (quarenta) anos, mal chegando perto em alguns casos e, como se pode observar no exemplo recente supracitado, os crimes sexuais causam danos irreparáveis às vítimas, principalmente no que tange ao estupro de vulnerável, que expõe principalmente crianças menores de 14 (catorze) anos a horrores irreversíveis, tanto físicos quanto psicológicos.
Artigo 75. O tempo de cumprimento das penas privativas de liberdade não pode ser superior a 40 (quarenta) anos.

§ 1º Quando o agente for condenado a penas privativas de liberdade cuja soma seja superior a 40 (quarenta) anos, devem elas ser unificadas para atender ao limite máximo deste artigo. Acesso em: 18/08/2020.
Outrossim, no ano de 2019, o 13º Anuário Brasileiro de Segurança Pública registrou recorde de violência sexual, sendo 66 mil vítimas no pais em 2018, o maior número já registrado. A maior parte das vítimas tem até 13 (treze) anos de idade e são do sexo feminino, representando um total de 53,8% do total de casos. Isso representa cerca de 4 (quatro) estupros de meninas a cada hora, um número estarrecedor e alto. O perfil do abusador geralmente é de um conhecido da família ou mesmo familiar, ou seja, quase sempre alguém próximo.
Inobstante os casos de violência sexuais já existentes num cenário sem isolamento, a pandemia do Covid-19 aumentou o fator de risco para mulheres e crianças que convivem com os agressores, visto que a maioria dos casos é contra meninas, segundo referidos dados que foram disponibilizados em 2019. De acordo com a pesquisa, a cada 15 (quinze) minutos uma menina é estuprada. Essa faixa etária representa cerca de 53% de todos os estupros no país e em 76% dos casos, o agressor é conhecido ou familiar da vítima.
Neste sentido, com o isolamento social, os números podem subir potencialmente e as denuncias diminuírem. Isto porque, tanto vítima quanto o agressor estão em casa, contudo há certa dificuldade de se denunciar tanto pela fragilidade do abusado, quanto pela impossibilidade de sair e ir à escola, por exemplo.
Destarte, levando-se em conta o número recorde de casos do ano passado e a tendência ao aumento devido à pandemia, é necessário que haja a majoração das penas do crime de estupro e variáveis para que possam atingir o teto da pena permitida na legislação brasileira, tendo uma maior severidade na aplicação das penas e, assim, proteger as vítimas desse crime bárbaro e hediondo.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia e ao Presidente do Senado Davi Alcolumbre a fim de que empreendam esforços para que sejam majoradas as penas para o crime de estupro e suas variáveis.
Que do deliberado seja dada ciência ao Excelentíssimo Presidente da Câmara dos Deputados Rodrigo Maia, no endereço Palácio do Congresso Nacional, Gabinete 5, Ed. Principal, Câmara dos Deputados, Praça dos Três Poderes, Brasília, DF, Brasil - CEP 70160-900 E ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Davi Alcolumbre, no endereço Senado Federal Anexo 2, Ala Afonso Arinos Gabinete 10, Praça dos Três Poderes, Brasília DF - CEP 70165-900
Sala das Sessões, em 19/8/2020.

a) Rafa Zimbaldi
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